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= VIGOR ALMENTOSS 8. .*

CNPJ/MF n®: 13,324.184/0001-97
NIRE: 35.300.391.047

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA
REALIZADA EM 14 DE MAIO DE 2021

DATA, HORA E LOCAL: No dia 14 de maio de 2021, &s 11:00 horas na sede social da VIGOR ALIMENTOS
SA, localizada na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua Joaquim Carlos, n® 396, 1° andar,
Brés, CEP 03019-900 (“Companhia®),

CONVOCA ______’omwmmmfmmmmm“omrommmsmmas
Estado de S@o Paulo” nos dias 1/05/2021, 4/05/2021 e 05/05/2021.

PRESENCAS: Compareceu acionista representando 99,99% do capital social.
MESA: Luis Henrique Gennari — Presidente; Paula Nogueira Andrade Cunha - Secretéria.

ORDEM DO DIA: (i) rentncia do Br. Andrés Gutierrez Fernandez do cargo de membro do Conselho de
Admipistragao; (ii) eleicio do Sr. Manuel Alejandre Sanchez Zentene como membro do Conselho de
Administragao; e (iii) outros assuntos de interesse dos acionistas presentes e da Companhia.

DELIBERACOES: Apés exame dos itens constantes da ordem do dia, os acionistas presentes aprovaram,
sem qualquer ressalva ou restrigho as seguintes matérias:

(i) Fica aceita a renincia do Sr. Andrés Gutierrez Fernandez, mexicano, casado, advogado, portador do
Passaporte n® G11213933, residente e domicilisdo na Calzada Carlos Herrera Araluce, n° 185, Parque
Industrial Carles A Herrera Araluce, na Cidade de Gémez Palacio, Durango, México, do seu cargo de
membro do Conselho de Administragao da Companhia.

(ii) Em substituicdo a rentncia acima aprovada, fica eleito como membro do Conselho de Administrago da

MMEQ&.WMOmmm,m,meJ
. portador do Passaporte n® G12680927, residente e domiciliado na Rus Carlos Herrera Araluce, n® 185,
Parque Industrial Carlos A Hemera Araluce, na cidade de Goméz Palacio, Durango, México

(ﬂi}Dm;fmﬁmmMnabb&odosmnﬁmdaMdemmmwammmm
unificado de 3 anos, vigentes até 12/11/2023, os Srs: (a) Alberto Alfredo Arellano Garcla, mexicano,
casado, engenheiro, pertador do Passaporte n® E11131516, residente e domiciliado na Calzada Carlos
Herrera Araluce, n° 185, Parque Industrial Carlos A Herrera Araluce, na Cidade de Gémez Palacio, Durango,
México, como Presidente do Conselho de Administracio: (b) Daniel Espinosa Herrera, mexicano, casado,
portador do Passaporte n° G17169687, residente e domiciliado na Cidade do México, DF, com escritério
profissional na Calzada Carlos Herrera Araluce, n° 185, Parque Industrial Carlos A Herrera Araluce, na
Cidade de Gémez Palacio, Durango, México; e (¢) Manuel Alejandro Zenteno Sanchez, mexicano, casado,
licenciado em psicologia, portador do Passaporte n° G12580027, residente e domiciliado na Rua Carlos
Herrera Araluce, n° 185, Parque Industrial Carlos A Herrera Araluce, na cidade de Goméz Palacio, Durango,

O Sr. Manuel Alejandro Sanchez Zenteno, membro do Conselho de Administrag8io ora eleito, neste ato
declara, sob as penas da lei, que ndo estéd impedido, por lei especial, de exercer a administracéo da
Companhia, & nem foi condenado ou esta sob os efeitos de condenago, a pena que vede ainda que
Wm,omawwm;wwmmmmwm,MMm,
concusséo, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas
de defesa da concoméncia, contra as relagbes de consumo, a fé publica ou a propriedade. Dessa forma, o
mommnmademwmomeleno.tgmriposuemmargommnﬂnmmao
respectivo termo de posse a ser lavrado no Livio de Atas de Reunibes do Conselho de Administragéo da
Companhia em até 30 (trinta) dias a contar da presente data, conforme previsto no Artigo 149 da Lei das
Sociedades Andnimas (Lei 6.404/79).

(iv) Ato seguinte, fica ratificada 8 nomeago dos membros da Diretoria os Srs, (a) Luis Henrigue Gennari,
brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula de Identidade RG n° 20,241.729-3 SSP/SP e inscrito no
CPF/MF sob n® 112.166,298-62, residente e domiciliado na Cidade de S&o Paulo, Estado de Sao Paulo, com
enderego profissional na Rua Fidéncio Ramos, 308, Andar 3° e 4°, cj 32/33/34 E 42, Torre A, Vila Olimpia,
Sao Paulo/SP, CEP 04551-010, nomeado para o cargo de Diretor Presidente, tendo sido eleito para o cargo
por meio da Assembleia Geral Extraordinaria realizada em 2/01/2020, a qual encontra-se devidamente
registrada perante a Junta Comercial do Estado de S&o Paulo (JUCESP) sob n® 43.286/20-3, em sesséo de
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22/01/2020, para mandato de 3 anos, que se encerard em 2/01/2023; e (b) Emerson Paiva Inacie,
brasileiro, engenheiro civil, casado, portador da Cédule de Identidade 1.993.474, inscrito no CPF sob n°
687.832.219-72, residente e domiciliado na Cidade de Sao Paulo, Estado de S&o Paulo, com enderego
profissional na Rua Fidéncio Ramos, 308, Andar 3° e 4°, ©j 32/33/34 e 42, Tore A, Vila Olimpia, Sao
Paulo/SP, CEP 04551-010, nomeado para o cargo de Diretor de Financas & de Adm nistracéo e Confrole
tendo sido eleito para o cargo por meio da ReuniBo do Conselho de Administr realizada em 6/08/2020, a
qual encontra-se devidamente registrada perante a Junts Comercial do Estado de Sao Paulo (JUCESP) sob
n° 344.903/20-5, em sesséo de 26/08/2020, para mandato de 3 anos, que se encerrard em 6/08/2023,

(v) fica consolidado do Estatuto Social da companhia nos termos do Anexo |.

ENCERRAMENTO, LAVRATURA, APROVACAO E ASSINATURA DA ATA: Nada mais havendo a tratar,
foram encerrados os traba ,Mrmnmmmmmwm,mmwwmmg@
130 da Lei das S.A. que, apés lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes, Mesa: Luis Henrigue
Gennari - Presidente; Paula Nogueira Andrade Cunha - Secretéria. Acionistas Presentes: Lala
Centroamerica, S.A. de C.V. e Lala Administracion y Control, S.A. de C V.

A presente & copia fiel de ata lavrada em livro préprio.

Séo Paulo, 14 de maio de 2021.

Paula Nogueira Andrade Cunha — Secretaria da Mesa

YWCESA"
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ESTATUTO SOCIAL
DA
VIGOR ALIMENTOS S.A.

CNPJ/MF n° 13.324.184/0001-97
NIRE 36.300.381.047

CAPITULO |
DENOMINAGAO, SEDE, OBJETO E DURAGAO

Artigo 1°, A Vigor Alimentos S.A. (“Companhia”) & uma sociedade por acbes de capital
mmregimpebgm&mmemwsmgmm.

Artigo 2°, A Companhia tem sua sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de Séo Paulo, na
Rua Joaquim Carlos, 396, 1° Andar, Bras, CEP 03019-900, podendo estabelecer, filiais, agéncias
ou escritorios em gqualquer parte do territorio nacional ou no exterior, onde e quando a Diretoria
julgar conveniente.

Artigo 3°, A Companhia tem por objeto social;

(a) distribuicio e comércio varejista e atacadista, importag8o, exportagéo, comisséo,
consignacéo e representaco do leite e seus derivados:

(b) distribuicdo e comércio varejista e atacadista, importagéo, exportagdo, comisséo,
consignacéo e representacio de produtos alimenticios de qualquer género;

(c) distribuicéo, comércio, importagéo, exportagéo, comisséo, consignagéo e representacéo

de produtos agropecuérios, maquinas, equipamentos, pecas € insumos necessérios 2 venda de
produtos da Companhia;

(d) distribuicéo, comércio, importagéo, exportagéo, comisséo, consignagéo e representagéo
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(n a participacéio em sociedades no Brasil ou no exterior, como sécia ou acionista (holdings).

Artigo 4°, O prazo de duragéo da Companhia & indeterminado, tendo iniciado suas

atividades em 3 de janeiro de 2011.

CAPITULO Il
CAPITAL SOCIAL

Artigo §°, O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, € de R$
3.957.933.769,71 (trés bilhdes, novecentos e cinquenta e sete milhGes, novecentos e trinta e trés
mil, setecentos e cinquenta e nove reais e setenta e um centavos), dividido em 355.851.002
(trezentas e cinguenta e cinco milhdes, oitocentas e cinquenta e uma mil e duas) agbes ordinarias,
nominativas e sem valor nominal.

Paragrafo 1°, As acgbes sdo indivisiveis em relagiio a Companhia. Quando pertencerem a
mais de uma pessoa, os direitos a ela inerentes serdo exercidos pelo representante do condominio,

Paragrafo 2°. A cada agéo ordinaria corresponde a um voto nas deliberagbes da Assembleia
Geral.

Artigo 6°, A Companhia fica autorizada a aumentar o seu capital social, independente de
reforma estatutaria, em até mais 10,000.000 (dez milhbes) de agbes ordinarias, nominativas e sem
valor nominal.

Paragrafo 1°, Dentro do limite autorizado neste artigo, podera a Companhia, mediante
deliberagio do Conselho de Administraggo, aumentar o capital social, independentemente de
reforma estatutéria. O Conselho de Administragéo fixaré o namero, prego, prazo de integralizacio e
asmsmmmmmmm,mmemem,

Paragrafo 2°, Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administragéo podera
deliberar a emisséo de bénus de subscrigéo e de debéntures conversiveis em agbes ordinarias.

Paragrafo 3°, Denﬂodolimﬂedocapﬂalw@imdoedemmmoplamaprwmpelg
Assembleia Geral, @ Companhia podera outorgar opgbes de compra de agbes a administradores,
empregados ou pessoas naturais que Ihe prestem servicos, ou a administradores, empregados ou
pessoas naturais que prestem servicos a sociedades controladas pela Companhia, com excluséo
do direito de preferéncia dos acionistas na outorga e no exercicio das opgbes de compra, nos
termos dos artigos 168, paragrafo 3,° c/c 171, paragrafo 3° da Lei n°® 6.404, de 15 de dezembro de
19786, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Agbes”),

Artigo 7°, E vedado 4 Companhia emitir partes beneficiarias.

CAPITULO I
ASSEMBLEIA GERAL

Artigo 8°, A Assembleia Geral reunir-se-a, ordinariamente, uma vez por ano, dentro dos 4
(quatro) primeiros meses apés o encerramento do exercicio social e, extraordinariamente, quando
convocada nos termos da Lei das Sociedades por AgBes ou deste Estatuto Social,

Paragrafo 1°, A Assembleia Geral sera convocada pelo Conselho de Administracéo ou, nos
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casos previsios em lei, no prazos e condicBes previsips e |g,dds Socieriatieh por Acbes,

Pardgrafo 2°. A Assembleia Geral 56, bodpré deliberdr stbre asswhosida ordem do dis,
constantes do respectivo edital de convochodo, ressalvhdel ds excegbbe pidvistas na Lei das
Sociedades por Agdes.

Paragrafo 3°, Nas Assembleias Gerais, os acionistas deveréo apresentar, com, no minime,
72 (setenta e duas) horas de antecedéncia, além do documento de identidade e/ou atos societarios
pertinentes que comprovem a representagéo legal, conforme o caso, o instrumento de mandato
com reconhecimento da firma do outorgante.

Paragrafo 4°, As atas de Assembleia dever#io ser lavradas no livro de atas das Assembleias
Gerais na forma de sumario dos fatos ocorridos.

Artigo 9°, A Assembleia Geral sera instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de
Administracéo ou, na sua auséncia ou impedimento, instalada e presidida por outro conselheiro,
diretor ou acionista indicado por escrito de comum acordo pelos demais membros do Conselho de
Administragéo. O Presidente da Assembleia Geral indicars uma pessoa presente como Secretério,
que pode néo ser um acionista ou administrador da Companhia, o qual seré responsavel pela
lavratura da ata.

Artigo 10, Compete & Assembleia Geral, além das atribuigBes previstas em lei:
l. eleger e destituir os membros do Conselho de Administracéo;

Il. fixar a remuneragéo global anual dos administradores, assim como a dos membros
do Conselho Fiscal, se instalado, especificando a parcela de tal montante a ser atribuida a
cada orgéo;

I, reformar o Estatuto Social;

\V2 deliberar sobre 8 dissolucdio, liquidago, fuséo, cisio, incorporaclo, inclusive
immwmm,mmmm,mmqmmMmm.m
como qualquer requerimento de autofaléncia ou recuperacéo judicial ou extrajudicial;

V. atribuir bonificacbes em agbes, observado o capital autorizado, e decidir sobre
eventuais grupamentos e desdobramentos de agbes;

Vi, aprovar planos de opgéo de compra de agbes destinados a administradores,
empregados ou pessoas naturais que prestem servigos a Companhia ou a sociedades

VI, deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administragdo, sobre a
destinagdo do lucro do exercicio e a distribuigéo de dividendos;

Vil eleger e destituir o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que devera funcionar
no periodo de liquidacéo; e

IX. deliberar sobre qualquer matéria que Ihe seja submetida pelo Conselho de
Administragéo.
Artigo 11, As deliberagbes das Assembleias Gerais Ordindrias e Extraordinérias,

rsmvada@asexm@éasprwistasmleiemmeiulzododﬁpommimn seréo
tomadas pelo voto dos acionistas que representem a maioria absoluta do capital social da
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ORGAOS DA ADMINISTRAGAD

Artigo 12. A Companhia sera administrada pelo Conselho de Administragéio e pela Diretoria.

Paragrafo 1°, A Investidura nos cargos far-se-a por termo lavrado em livro préprio, assinado
pelo administrador empossado, dispensada qualquer garantia de gest&o.

Paragrafo 2° Os administradores permanecero em seus cargos até a posse de seus
substitutos, salvo se diversamente deliberado pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de
Administragéo, conforme o caso.

Artigo 13. A Assembleia Geral fixarda o montante global da remuneragio dos
administradores, cabendo ao Conselho de Administragio, em reunifo, fixar a remuneragéo
individual dos conselheiros e diretores.

Artigo 14, Ressalvado o disposto no presente Estatuto Social, qualquer dos orgéos de
administracio se retine validamente com a presenca da maioria de seus respectivos membros e
delibera pelo voto da maioria absoluta dos presentes.

Paragrafo Unico, 86 ¢ dispensada a convocagéo prévia da reunifo como condiglo de sus
validade se presentes todos os seus membros. 8éo considerados presentes os membros do érgéo
da administragéio que manifestarem seu voto por meio da delegacBo feita em favor de outro
membro do respectivo érgéo, por voto escrito antecipado e por voto escrito transmitido por fax, e-
mail ou por qualquer outro meio de comunicagéo.

Artigo 15, O Conselho de Administragéio sera composto por, no minimo, 3 (trés) membros,
mamsemmw@ismmmws,mmmmmaesms;m.
considerando-se cada ano como o periodo compreendido entre 3 (trés) Assembleias Gerais
Ordinarias, sendo permitida a reeleicéo.

Paragrafo 1°, Na Assembleia Geral que tiver por objeto deliberar a eleicso dos membros do
Conselho de Administragéio, os acionistas deveréio fixar, primeiramente, o nGmero efetivo de
membros do Conselho de Administracéo a serem eleitos.

Paragrafo 2°, A Assembleia Geral podera eleger um ou mais suplentes para os membros do
Conselho de Administragéo.
Paragrafo 3°, O membro do Conselho de Administragéo ou suplente néo podera ter acesso

a informagbes ou participar de reunides de Conselho de Administragéo relacionadas a assuntos
sobre os quais tenha interesse confiitante com os interesses da Companhia.

Paragrafo 4°, O Conselho de Administragiio, para melhor desempenho de suas fungbes,
podera criar comités ou grupos de trabalho com objetivos definidos, que deverdo atuar como
orgéos auxiliares, sem poderes deliberativos, sempre no intuito de assessorar o Conselho de
Administrac@o, sendo integrados por pessoas por ele designadas dentre os membros da
administracéo e/ou outras pessoas ligadas, direta ou indiretamente, 2 Companhia.

Paragrafo 5°, O Conselho de Administragdo, para melhor desempenho de suas funcbes,
podﬁammmitésmgmposdeﬂmeomobigﬁwsmm.quemﬁmmaw@
érgéos auxiliares, sem poderes deliberativos, sempre no intuito de assessorar o Conselho de
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Artigo 16. Nos casos de vacancia desxargexte conselheirs, o respetlivo sliplente, se houver.
ocupard o seu lugar, ndo havendo suplente, seu substituto serd nomeado pelos conselheiros
remanescentes, e servira até a primeira Assembleia Geral.

Artigo 17. O Conselho de Administragéo tera 1 (um) Presidente, que sera eleito pela maioria
de votos dos presentes, na primeira reunio do Conselho de Administragdo que ocorrer
imediatamente apos a posse de tal membro, ou sempre gue ocorrer rentincia ou vacancia naguele
cargo.

Paragrafo 1°, O Presidente do Conselho de Administragdo convocard e presidird as
reunibes do érgéo, observado o disposto no parégrafo 3° abaixo.

Paragrafo 2°, Cada conselheiro, incluindo o Presidente do Conselho de Administracéo, tera
direito a 1 (um) voto nas deliberagbes do érgéo, sendo que as deliberagbes do Conselho de
Administracéo seréio tomadas por maioria de seus membros.

Paragrafo 3°. Na hipétese de auséncia ou impedimento temporario do Presidente, as
fungdes do Presidente serfio exercidas por outro membro do Conselho de Administragéo indicado
de comum acordo pelos demais membros do Conselho de Administracéo.

Artigo 18, As reunibes do Conselho seréo realizadas mediante convocagéo do Presidente
do Conselho de Administragéio, com indicagéo da data, hora, lugar, ordem do dia detalhada e
documentos a serem considerados naquela reunido, se houver. Qualquer conselheiro podera,
através de solicitaglio escrita ao Presidente, incluir itens na ordem do dia. O Conselho de
Administragéo podera deliberar, por unanimidade, acerca de qualquer outra matéria néo incluida na
ordem do dia da reunido. As reunides do Conselho poderfio ser realizadas por conferéncia
telefonica, video conferéncia ou por qualquer outro meio de comunicagio que permita a
identificagéo do membro e a comunicagéo simuitdnea com todas as demais pessoas presentes &
reuniéo.

Paragrafo 1°, As convocagbes para as reunibes seréo feitas mediante e-mail a ser enviado
a cada membro do Conselho de Administragéio com, pelo menos, 5 (cinco) dias de antecedéncia, &
menos que a maioria dos seus membros em exercicio fixe prazo menor, porém néo inferior a 24
(vinte e quatro) horas.

Paragrafo 2°, Todas as deliberagbes do Conselho de Administrago constardo de atas
lavradas no livro de atas de Reunibes do Conselho de Administragéo.

Artigo 18. Compete ao Conselho de Administragéio, além de outras atribuigbes que Ihe sejam
cometidas por lei ou pelo Estatuto Social:

I. fixar a orientagéo geral dos negécios da Companhia;

1. sleger e destituir os diretores, bem como discriminar as suas atribuicGes,
observado o disposto neste Estatuto Social;

. fixar a remuneragéo, os beneficios indiretos e os demais incentivos dos diretores,
dentro do limite global da remunerag8o de administragéo aprovado pela Assembleia Geral;

V. fiscalizar a gestéo dos diretores; examinar a qualquer tempo os livros e papéis da
Companhia; solicitar informacbes sobre contratos celebrados ou em vias de celebragéio e
sobre guaisquer outros atos;
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Vi, apreciar o relatério da Administragéo, as Contas da Dirélorla & as demonstrages

financeiras da Companhia e deliberar sobre sua submisséo 4 Assembleia Geral;

VII. aprovar e rever o orgamento anual, o orgamento de capital, o plano de negécios e
o plano plurianual, (se houver) bem como formular proposta de orgamento de capital a ser
submetido a Assembleia Geral para fins de retencéo de lucros;

VIII. deliberar sobre a convocagéo da Assembleia Geral, quando julgar conveniente
ou no caso do artigo 132 da Lei das Sociedades por Agbes;

IX. submeter & Assembleia Geral Ordinéria proposta de destinagso do lucro liquido
do exercicio;

X, deliberar sobre a oportunidade de levantamento de balangos semestrais, ou em
periodos menores, e o pagamento de dividendos ou juros sobre o capital préprio
decomrentes desses balangos, bem como deliberar sobre o pagamento de dividendos

. intermediarios @ conta de reservas de lucros, existentes no Gitimo balango anual ou

semestral;
X, apresentar a Assembleia Geral proposta de reforma do Estatuto Social;

X, apresentar & Assembleia Geral proposta de dissolugBio, fuséo, cisfo e
incorporagéo, inclusive incorporacéio de agbes, da Companhia e de incorporacgéo, inclusive
incorporagéo de agbes, pela Companhia, de outras sociedades, bem como autorizar a
constituigéo, dissoluglo ou liquidagdo de subsididrias e a instalacdo e o fechamento de
plantas de plantas industriais, no Brasil ou no exterior;

XN, aprovar o voto da Companhia em qualquer deliberagéo societaria relativas as
controladas ou coligadas da Companhia;

XV, autorizar a emisséo de agbes da Companhia, nos limites autorizados no artigo 6°
deste Estatuto Social, fixando o numero, prego, prazo de integralizagio e as demais
condigbes da emissdo das agbes, incluindo eventuais espécies e classes, podendo, ainda,
excluir o direito de preferéncia ou reduzir o prazo para o seu exercicio nas emissdes de
agbes;

XV. deliberar sobre (i) a emissdo de bonus de subscrico e de debéntures
conversiveis em agbes ordinarias, como previsto no paragrafo 2° do artigo 6° deste Estatuto
Social e (ii) debéntures simples, ndo conversiveis em agbes, com ou sem garantia real,
estabelecendo, por delegagéo da Assembleia Geral, quando da emisséo de debéntures
conversiveis e ndo conversiveis em agdes ordinrias realizada nos termos deste inciso XV,
sobre @ época e as condigbes de vencimento, amortizagio ou resgate, a época e as
condigbes para pagamento dos juros, da participagéo nos lucros e de prémio de reembolso,
se houver, e 0 modo de subscricéo ou colocagéo, bem como os tipos de debéntures;

XV, outorgar opeéo de compra de agbes a administradores, empregados ou pessoas
naturais que prestem servigos @ Companhia ou a sociedades controladas pela Companhia,
sem direito de preferéncia para os acionistas, nos termos de planos aprovados em
Assembleia Geral;

XVII. deliberar sobre a negociagéo com agbes de emisséo da Companhia para efeito
de cancelamento ou permanéncia em tesouraria e respectiva alienacéo, observados os
dispositivos legais pertinentes;
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XVIII. estabelecer o valor de aléads ‘da Di?étori *pard °d erhisséo de quaisquer

instrumentos de crédito para a captggéo de recursgs, seiam “bongy’, ‘nptes’, *commercisl
papers’, ou outros de uso oomum flo riefdado, beln dome‘para fikariad uas condicbes de
emisséo e resgate, podendo, nos casds @mﬁWaMmWaocmm
de Administragéo como condigéio de Validadeé do ato’

XIX. estabelecer o valor da participacio nos lucros dos diretores e empregados da
Companhia e de sociedades controladas pela Companhia, podendo decidir por néo atribuir-
Ihes qualquer participagéo;

xXX. estabelecer o valor de algada da Diretoria para autorizar @ aquisicéo ou alienacéo
de investimentos em participagbes societérias, amendamentos de plantas industriais,
associagbes societdrias ou aliangas estratégicas com terceiros, bem como autorizar a
aquisic@o ou alienagéo de investimentos em participagbes societéarias, arrendamentos de
plantas industriais, associagbes socieférias ou aliancas estratégicas com terceiros de valor
superior ao valor de algada da Diretoria;

XXI, estabelecer o valor de algada da Diretoria para a aquisic8o ou alienagéo de bens
do ativo permanente e bens iméveis, bem como autorizar aquisiciio ou alienacéo de bens
do ativo permanente de valor superior ao valor de algada da Diretoria, salvo se a transagéo
estiver contemplada no orgamento anual da Companhia;

XXl estabelecer o valor de algada da Diretoria para a constituico de 6nus reais e a

prestacéo de avais, fiangas e garantias a obrigagbes proprias, e para a prestacéo de fianga,
pela Companhia, em contratos de locagéo em favor de seus funciondrios de empresas
ligadas (conforme definigéo constante no Regulamento do Imposto de Renda) pelo periodo
que perdurar seu contrato de trabalho, bem como autorizar a constituicio de énus reais e a
prestacéo de avais, fiangas e garantias a obrigagbes proprias de valor superior ao valor de
algada da Diretoria;

XX, aprovar a celebragéo, alterag8o ou resciséo de quaisquer contratos, acordos ou
convénios entre a Companhia e empresas ligadas (conforme definicBo constante do
regulamento do imposto de renda) aos administradores, sendo certo que a néo aprovagéo
da celebrag8o, alteragho ou resciséo de contratos, acordos ou convénios abrangidos por
esta alinea implicaréa a nulidade do respectivo contrato, acordo ou convénio;

XXIV. estabelecer o valor de algada da Diretoria para contratar endividamento, sob a
forma de empréstimo ou emisséo de titulos ou assungéio de divida, ou qualquer outro
negécio juridico que afete a estrutura de capital da Companhia, bem como autorizar a
contratagdo de endividamento, sob a forma de empréstimo ou emisséo de titulos ou
assuncéo de divida, ou qualguer outro negécio juridico que afete a estrutura de capital da
Companhia de valor superior ao valor de algada da Diretoria;

XXV. conceder, em casos especiais, autorizagéo especifica para que determinados
documentos possam ser assinados por apenas um diretor (que néo o Diretor Presidente),
do que se lavraré ata no livro proprio;

XXVI. deliberar sobre qualquer matéria que Ine seja submetida pela Diretoria, bem
como convocar os membros da Diretoria para reunides em conjunto, sempre gue achar
conveniente;

XXVII. instituir Comités e estabelecer os respectivos regimentos e competéncias; e

XXVl dispor, observadas as normas deste Estatuto Social e da legislagéo vigente,
sobre a ordem de seus trabalhos e adotar ou baixar normas regimentais para seu
funcionamento.

Secéo lll - Diretoria
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Artige 20, A Diretoria, cujos msmbro;'de'rlo‘él;it;;é’é o:e'stiﬁﬁﬁéri a‘qualquer tempo pelo
Conselho de Administracéio, serd compostg de, ,no minig, ,2,(dois) mgmbrgs, os quais seréo
designados Diretor Presidente, Diretor de AdmMstracad e Lonttole, Direlr*de Finangas e que

poderéo ser acumulados, e os demais direloresssem W espesflica. Vs diretores teréio
prazo de mandato unificado de 3 (trés) ands, "Corislderando*se aho o peribde cdhbreendido entre 3

(trés) Assembleias Gerais Ordinérias, sendo permitida a reeleicio.

Paragrafo Unico, Nos casos de vacancia do cargo de qualguer membro da Diretoria, as fungbes
desempenhadas pelo membro substituido serfio atribuidas a outro membro da Diretoria a ser
escolhido pelo Presidente de Conselho de Administracéo.

Artigo 21, Compete ao Diretor Presidente: (i) executar e fazer executar as deliberagbes das
Assembleias Gerais & do Conselho de Administragéo; (i) estabelecer metas objetivos para a
Companhia; (iii) supervisionar a elaboragéo do orgamento anual, do orgamento de capital, do plano
de negocios, e do plano plurianual; (iv) coordenar, administrar, dirigir e supervisionar todos os
negocios e operagbes da Companhia, no Brasil e no exterior; (v) coordenar as atividades dos
demais diretores da Companhia e de suas subsidiérias, no Brasil ou no exterior, observadas as
atribuicbes especificas previstas neste Estatuto Social; (vi) dirigi, no mais alto nivel, as relagbes
publicas da Companhia e orientar a publicidade institucional; (vi) convocar e presidir as reunides
da Diretoria; (viil) representar pessoalmente, ou por mandatério que nomear, a Companhia nas
assembleias ou outros atos societérios de sociedades das quais a8 Companhia participar; e (ix)
outras atribuibes que Ihe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Conselho de
Administragéo..

Artigo 22. Compete ao Diretor de Administragéo e Controle: (i) coordenar, administrar, dirigir
€ supervisionar as dreas de contabilidade, tecnologia da informagio, contas a receber/crédito,
contas a pagar e administrativo; e (ii) outras atribuicbes que Ihe forem, de tempos em tempos,
determinadas pelo Diretor Presidente.

Artigo 23, Compete ao Diretor de Finangas: (i) coordenar, administrar, dirigir e supervisionar
a area de finangas da Companhie; (ii) dirigir e orienter a elaboragéo do orcamento anual e do
orgamento de capital; (jii) dirigir e orientar as atividades de tesouraria da Companhia, incluindo a
captacéo e administragéio de recursos, bem como as politicas de hedge pré-definidas pelo Diretor
Presidente; e (iv) outras atribuigbes que Ihe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo
Diretor Presidente.

Artigo 24, Compete aos diretores sem designacéio especifica, se eleitos, auxiliar o Diretor
Presidente na coordenacéo, administracéo, diregéio e supervisio dos negécios da Companhia, de
acordo com as atribuigbes que Ihes forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Diretor
Presidente.

Artigo 26, A Diretoria tem todos os poderes para praticar os atos necessérios ao
funcionamento regular da Companhia e & consecuglio do objeto social, por mais especiais que
sejam, incluindo para renunciar a direitos, transigir e acordar, observadas as disposicbes legais ou
estatutarias pertinentes. Observados os valores de algada da Diretoria fixados pelo Conselho de
Administragéio nos casos previstos no artigo 19 deste Estatuto Social, compete-lhe administrar e
gerir os negécios da Companhia, especialmente:

. cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberagbes do Conselho de
Administragéo e da Assembleia Geral;

Il elaborar, anualmente, o Relatério da Administragéio, as contas da Diretoria e as
demonstragbes financeiras da Companhia acompanhados do relatério dos auditores
independentes, bem como a proposta de destinaclo dos lucros apurados no exercicio
anterior, para apreciacéo do Conselho de Administragéio e da Assembleia Geral:

. propor, ao Conselho de Administragéo, o orgamento anual, o orgamento de
capital, o plano de negécios e o plano plurianual, caso sejam solicitados pelo Conselho de
Administracéo;
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V. deliberar sobre a instalaeﬁ.o"b o Técharﬁéﬂto:'bb' ﬂhéil.. d"epoaitos. centros de
distribuigo, escritérios, segbes, repjesentacbes por prépria oy, de terceiros, em
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qualqueroontodppal§ouaoem;': 'E ; E . R
V. decidir sobre qualguer assunto que n@o seja de competéncia privativa da
Assembleia Geral ou do Conselho de Administragéo; e
Vi. convocar a Assembleia Geral, no caso de vacéncia de todos os cargos do
Conselho de Administragéo.

Artigo 26, A Diretoria se retne validamente com a presenga de 2 (dois) diretores, sendo um

deles sempre o Diretor Presidente, e delibera pelo voto da maioria dos presentes, sendo atribuido
20 Diretor Presidente o voto de qualidade no caso de empate na votagso,

Artigo 27. A Diretoria reunir-se-4 sempre que convocada pelo Diretor Presidente ou pela
maioria de seus membros,

Artigo 28, As reunibes da Diretoria poderéo ser realizadas por conferéncia telefonica, video
mnferén@inoupmqudquwouhomeiodemmmimgﬁoqmmiﬂai@nﬁﬁm@ﬁosa
comunicagéo simultanea entre os diretores e todas as demais pessoas presentes & reunido.

Artigo 29. As convocagbes para as reunides seréio feitas mediante e-mail a ser enviado aos
demais Diretores com antecedéncia minima de 2 (dois) dias Gteis, das quais devera constar a
ordem do dia, a data, a hora e o local da reunigo.

Artigo 30. Todas as deliberagbes da Diretoria constarso de atas lavradas no livio de atas
das Reunides da Diretoria e assinadas pelos diretores presentes.

Artigo 31, A Companhia sera sempre representada, em todos os atos e documentos que
importem responsabilidade ou obrigagéo por: .

(U] 1 (um) Gnico diretor, se s6 houver 1 (um) diretor em exercicio;
(i) 2 (dois) diretores em conjunto; ou

(i) 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador; ou

(iv) 1 (um) procurador, desde que investido de poderes especiais.

Paragrafo 1°, A representacéo da Companhia em Juizo e fora dele, ativa ou passivamente,
perante reparticbes publicas ou autoridades federias, estaduais ou municipais, bem como
autarquias e entidades paraestatais, compete, isoladamente, a qualquer diretor ou procurador
devidamente constituido.

Paragrafo 2°, Todas as procuragbes seréio outorgadas, por meio de instrumento publico ou
particular, por 2 (dois) diretores em conjunto, mediante mandato com poderes especificos e prazo
determinado, exceto nos casos de procuragbes ad judicia, caso em que o mandato pode ser por
prazo indeterminado.

CAPITULOV
CONSELHO FISCAL

Artigo 32, O Conselho Fiscal funcionaré em caréter ndo permanente e sera composto,
instalado e remunerado em conformidade com a legislagéo em vigor, com os poderes e atribuicbes
a ele conferides por lei.
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Artige 33, ‘O Conselho Fiscal sera a.'frhposb de, ne 'ml.mm 3 (tr&)*e, nd maximo, 5 (cinco)
membros efetivos e suplentes em igual nimero, agionistas oq ngo eleitos, ¢ ‘deslituiveis a qualquer

Mmmmm%ﬂ "een ove abes eds
Paragrafo 1°, Os membros do Conselho Fiscal terdo o mandato unificado de 1 (um) ano,
podendo ser reeleitos.

Paragrafo 2°, Os membros do Conselho Fiscal, em sua primeira reuniéo, elegeréo o seu
Presidente.

Paragrafo 3°. A investidura nos cargos far-se-4 por termo lavrado no livio de atas e
pareceres do Conselho Fiscal, assinado pelo membro do Conselho Fiscal empossado.

Paragrafo 4°, Os membros do Conselho Fiscal serdo substituidos, em suas faltas e
impedimentos, pelo respectivo suplente.

Paragrafo 6° Ocorrendo a vacéncia do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo
suplente ocupara seu lugar, néo havendo suplente, a Assembleia Geral serd convocada para
proceder a eleicéo de membro para o cargo vago.

Artigo 34, O Conselho Fiscal se reunird sempre que necessario, competindo-lhe todas as
atribuigbes que lhe sejam cometidas por lei.

Paragrafo 1°, Independentemente de quaisquer formalidades, serd considerada regularmente
convocada a reunio a qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal.

Paragrafo 2°, O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absojuta de votos, presente a
maioria dos seus membros.

Paragrafo 3°, Todas as deliberagbes do Conselho Fiscal constaréo de atas lavradas no livro
de atas e pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos conselheiros presentes.

Artige 36, A remuneracéo dos membros do Conselho Fiscal sera fixada pela Assembleia
Geral gue os eleger, observado o parégrafo 3° do artigo 162 da Lei das Sociedades por Agbes.
CAPITULO VI
DISTRIBUICAO DOS LUCROS
Artigo 36, O exercicio social se inicia em 1° de janeiro e se encerra em 31 de dezembro de

cada ano.

Paragrafo Unico. Ao fim de cada exercicio social, a Diretoria faré elaborar as demonsiragbes
financeiras da Companhia, com observancia dos preceitos legais pertinentes,

Artigo 37, Juntamente com as demonstragbes financeiras do exercicio, o Conselho de

Administrago apresentaré & Assembleia Geral Ordinaria proposta sobre a destinagéo do lucro
liquido do exercicio, calculado apés a dedugdo das participagBes referidas no artigo 190 da Lei das
Sociedades por Agbes, conforme o disposto no paragrafo 1° deste artigo, ajustado para fins do
calculo de dividendos nos termos do artigo 202 da mesma lei, observada a seguinte ordem de
dedugéo:

(a) 5% (cinco por cento) seréo aplicados, antes de qualquer outra destinagéo, na
constituicéo da reserva legal, que néo excedera 20% (vinte por cento) do capital social, No
exercicio em que o saldo da reserva legal acrescido dos montantes das reservas de capital
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de que trata o paragrafo 1° do artigd .18.2 én J:bi ‘du.saeiadam“pd' Acbes exceder 30%
(trinta por cento) do capital social, néo seré obrigatéria a destinagéo de parte do luero

liquido do exercicio para a reserva Jeggl; ,* bl o*f o
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(b) uma parcela, por proposta dos orgéos da administracéo, podera ser destinada a
formagéo de reserva para contingéncias e reversdo das mesmas reservas formadas em
exercicios anteriores, nos termos do artigo 195 da Lei das Sociedades por Acbes;

(e) do saldo do |ucro liguido remanescente apos as destinagbes da reserva legal e
reserva para contingéncias conforme determinado nas letras (a) e (b) acima, uma parcela
desfinada ao pagamento de um dividendo minimo obrigatério ndo inferior, em cada
exercicio, @ 25% (vinte e cinco por cento);

(d) ne exercicio em que o montante do dividende minimo obrigatério, calculado nos
termos da letra (c) acima, ultrapassar a parcela realizada do lucro liquido do exercicio, a
Assembleia Geral poderd, por proposta dos 6rgéos de administragéo, destinar o excesso &
constituicéo de reserva de lucros a realizar, observado o disposto no artigo 197 da Lei das
Sociedades por Agbes; e

(e) Os lucros que remanescerem apds as deducdes legais e estatutdrias serfio
destinados & formagao de reserva para expans&o, que tera por fim financiar a aplicagéo em
. ativos operacionais, néo podendo esta reserva ultrapassar o capital social.

Artigo 38, Por proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho de Administragio, ad
referendum da Assembleia Geral, podera 8 Companhia pagar ou creditar juros aos acionistas, a
titulo de remuneragio do capital proprio destes Ultimos, observada a legislagéo aplicavel. As
eventuais importancias assim desembolsadas poderio ser imputadas ao valor do dividendo
obrigatério previsto neste Estatuto Social,

Paragrafo 1°. Em caso de creditamento de juros aos acionistas no decorrer do exercicio
social e atribuigho dos mesmos a0 valor do dividendo obrigatério, os acionistas seréo
compensados com os dividendos a que tém direito, sendo-lhes assegurado o pagamento de
eventual saldo remanescente. Na hipétese do valor dos dividendos ser inferior ao que Ihes foi
creditado, a Companhia néo podera cobrar dos acionistas o saldo excedente.

Paragrafo 2° O pagamento efetivo dos juros sobre o capital préprio, tendo ocorride o
creditamento no decorrer do exercicio social, se dara por deliberagdio do Conselho de
Administragéo, no curso do exercicio social ou no exercicio seguinte, mas nunca apds as datas de
pagamento dos dividendos.

Artigo 39, A Companhia poderé elaborar balangos semestrais, ou em periodos inferiores, e
declarar, por deliberacio do Conselho de Administragéo:

(a) o pagamento de dividendos ou juros sobre capital proprio, & conta do lucro
apurado em balanco semestral;

(b) a distribuiclo de dividendos em periodos inferiores a 6 (seis) meses, ou juros
sobre capital prprio, desde que o total de dividendos pago em cada semestre do exercicio
social néo exceda ao montante das reservas de capital; &

(e) o pagamento de dividendo intermediario ou juros sobre capital préprio, & cbnta de
reserva de lucros existentes no Ultimo balango anual ou semestral.

Paragrafo Unice. Os pagamentos realizados nos termos desse artigo 39 seréo imputados ao valor
do dividendo obrigatorio.

Artigo 40, A Assembleia Geral poderéa deliberar a capitalizagéo de reservas de lucros ou de
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Artigo 41, Os dividendos néo recepidos pu reaqnago' prme\gerb go prazo de 3 (trés)
anos, contados da data em que tenhanf $ido Pitos & HMspobichio do®&8MHntdta, e reverterfo em
favor da Companhia.

CAPITULO VI
FORO

Artigo 42, Os acionistas elegem o foro da Comarca de Séo Paulo, S&o Paulo, para dirimir
qualquer disputa, controvérsia ou questo decorrente de ou relacionada a este Estatuto Social, sua
interpretagéo, validade, cumprimento, execugdo, inadimplemento ou resciséo.

CAPITULO VIl
DA LIQUIDAGAO DA COMPANHIA

Artigo 43, A Companhia entrard em liquidagéo nos casos determinados em lei, cabendo a
Assembleia Geral eleger o liquidante ou liquidantes, bem como o Conselho Fiscal que deveréa
funcionar nesse periodo, obedecidas as formalidades legais.

CAPITULO IX
DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Artigo 44, Os casos omissos neste Estatuto Social ser@o resolvidos pela Assembleia Geral
e regulados de acordo com o que preceitua a Lej das Sociedades por Agbes.




